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EXPOSIÇÃO DA INSPETORA-GERAL NA REUNIÃO DA CAAP, COM RELAÇÃO

AOS  MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES.2157 (XXXV-O/05)

(Apresentada em 10 de abril de 2006)


A resolução AG/RES.2157 (XXXV-O/05) se refere ao Orçamento-Programa do Fundo Ordinário de 2006 e confere dois mandatos ao Inspetor-Geral – auditorias de CPR e custos indiretos.  Os relatórios de auditoria não foram concluídos por duas razões principais: (1) a administração da Secretaria-Geral tomou medidas corretivas referentes às preocupações manifestadas pelos Estados membros, pelo Secretário-Geral e pelo EIG; e (2) em virtude da limitação de recursos do EIG, suas atividades destinaram-se às investigações prioritárias relacionadas com bolsas de estudos e com as atividades fraudulentas descobertas no Escritório da SG/OEA em Honduras.  Esta exposição resume as atividades de auditoria do EIG e as medidas correlativas tomadas pela SG/OEA.

(1)
Reestruturação


O Secretário-Geral reestruturou a Secretaria-Geral (Ordem Executiva No05-13 Rev. 1) a fim de atender às prioridades dos Estados membros.  Foram criados a Seção de Avaliação de Programas e Projetos e o Escritório de Relações Externas e Mobilização de Recursos, e os procedimentos dos contratos por tarefa foram modificados.  Os esforços de colaboração do EIG e da Secretaria-Geral e as medidas tomadas pela Secretaria não somente se concentraram na deficiência constatada nas auditorias, mas também reduziram os riscos correlatos para a Organização.  Temos a satisfação de ver que a Subsecretaria de Administração e Finanças considera as preocupações do EIG e que houve progresso considerável desde o início da auditoria.
(2)
Contratos por tarefa (CPR)


O EIG utiliza o processo de consulta permanente com os administradores, inclusive no decorrer do trabalho de auditoria e após seu encerramento, com a finalidade de discutir questões de interesse para facilitar e acelerar o processo de consideração das deficiências constatadas na auditoria e conseguir uma atualização dos métodos usados ou planejados para corrigir as falhas de controle interno.  Foram abordadas diversas questões identificadas na auditoria com relação à oportunidade, conteúdo e formato do relatório dos CPR e à administração geral do processo dos CPR.  A questão principal ainda pendente é a exigência da inclusão no relatório de uma coluna que defina a duração total e as renovações e prorrogações de todos os CPR assinados com cada contratado desde 2000, conforme dispõe a resolução.
· O relatório à CAAP foi consideravelmente aperfeiçoado e vem sendo oportunamente apresentado.
· O processo de CPR foi centralizado no Departamento de Recursos Humanos a fim de assegurar o cumprimento das diretrizes da SG/OEA e manter a uniformidade com relação à demanda desses serviços, às qualificações acadêmicas, à qualificação técnica/especialização e à estrutura de remuneração. 

· Os procedimentos foram modificados: 

-
Ordem Executiva  No 05-4 Corr. 1   
(Normas dos CPR)

· Memorando Administrativo 110 Rev. 1 
(Política)

· Memorando Administrativo 111 Rev. 2.
(Formulário 608 revisado)


Mecanismo do CPR

Em 2005 a SG/OEA despendeu quantia considerável com os CPR – (quase US$20 milhões do total de recursos, de acordo com o relatório sobre os CPR apresentado à CAAP), o que salienta a confiança da SG/OEA nesse mecanismo para a prestação de serviços.  No parecer da Inspetora-Geral o uso do mecanismo de CPR para o suprimento de recursos humanos requer alguma discussão e consideração.

A questão da regularização e conversão dos contratos das pessoas físicas que desempenham tarefas regulares na SG/OEA é complexa e cara e foi abordada pela Secretaria-Geral em anos anteriores.  O Departamento de Assuntos Jurídicos pronunciou-se em diversas ocasiões e o assunto foi encaminhado à CAAP.  A CAAP foi mais recentemente informada pela SAF de que o custo de conversão dos contratos de sete pessoas físicas que vêm desempenhando tarefas regulares na Comissão Interamericana de Direitos Humanos é estimado em US$444.900.

O mecanismo de CPR é excelente para a obtenção da qualificação técnica especializada de que carece a Secretaria, que continuará a usar esse mecanismo para corrigir essa deficiência.  No entanto, na ausência de cargos aprovados no orçamento, o mecanismo de CPR é também usado para a contratação de diversas pessoas que desempenham tarefas regulares em caráter permanente (por períodos de tempo e não por produção) na Secretaria.  É esse grupo que continua a ser motivo de preocupação.


Por que usamos esse mecanismo? Além de ser de administração mais fácil e ágil, algumas outras razões são: (1) as limitações do objeto de despesa 1 (se os recursos do objeto de despesa 8 fossem transferidos para o objeto de despesa 1 não mais haveria necessidade de depender dos CPR para os serviços regulares necessários.  Haveria, no entanto, uma exigência orçamentária de aumentos anuais obrigatórios e isso aumentaria o percentual dos custos de pessoal em relação ao orçamento geral); (2) alguns doadores não se dispõem a financiar salários e benefícios de pessoal internacional permanente; (3) o mecanismo de CPR é menos oneroso porque o financiamento dos CPR é mais econômico e porque os CPR não necessitam ser submetidos ao processo de recrutamento/seleção, os honorários não são vinculados à escala de salários e não recebem benefícios.  Há também a questão “do privilégio de isenção de impostos e imunidades”, tais como o reembolso de imposto de renda para os funcionários, que são obrigados a pagá-lo, que não se aplica aos CPR; e (4) mais fácil terminação legal.  A Secretaria-Geral, entretanto, necessita estar consciente do risco do uso de CPR por períodos plurianuais e por vários anos.  Os diretores devem procurar oportunidades para que os que desempenham contratos por tarefa por vários anos sejam transferidos para cargos de carreira, além de manter intervalos no trabalho a fim de distinguir os CPR dos funcionários e uma compensação razoável que inclua os benefícios sociais necessários.  O formulário 608 modificado reconhece essa necessidade dos benefícios sociais.  A gestão efetiva do processo de CPR pelo Departamento de Recursos Humanos deve reduzir o risco para a SG/OEA de qualquer possível responsabilidade legal. 

Sugestão: A Subsecretaria de Administração e Finanças deve continuar a monitorar os CPR por período, que estejam presentes na Organização há vários anos e, em coordenação com o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, poderá se propor a encaminhar aos Estados membros e ao Secretário-Geral uma relação de todos os contratos por desempenho com base em CPR por período, em vigor há vários anos, desde 2000.  Da relação deverão constar: (1) o custo de regularização dessas pessoas; (2) o risco da Secretaria-Geral de manter essas pessoas em CPR; e (3) recomendações apropriadas. 

(3)
Custos indiretos


Os custos indiretos impostos pelo Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros também causaram alguma preocupação.  A auditoria do EIG constatou que, exceção feita ao artigo 80 das  Normas Gerais, 15% para o FEMCIDI e uma contribuição negociada para os fundos específicos e fiduciários, não há política redigida na SG/OEA sobre custos indiretos.  Por ocasião da auditoria o EIG constatou que o sistema de cobrança de taxas de custos indiretos das várias áreas da SG/OEA era incoerente e irregular.  De algumas áreas nada se cobrava, de outras cobravam-se taxas de 1% a 15%.  Em alguns casos os juros não eram creditados nas respectivas contas do projeto e nada se cobrava a título de custos indiretos, enquanto em outros casos cobravam-se os custos indiretos, embora juro algum fosse creditado na conta do projeto.  O EIG recebeu numerosas reclamações com relação a essa aparente incongruência. 


Medidas tomadas pelo Secretário-Geral para considerar a questão dos custos indiretos:

· Foi criada uma Comissão de Mobilização de Recursos (Ordem Executiva No 05-14 Corr. 1), à qual se confiou a tarefa de expedir diretrizes claras relativas aos procedimentos de projetos financiados externamente e de desenvolver e definir mecanismos que calculem os custos diretos e indiretos de projetos e fixem custos razoáveis de despesas gerais a serem incluídos nos orçamentos de todos os projetos. 

· Esta Comissão, presidida pelo Secretário-Geral Adjunto, deverá se reunir na quinta-feira, 13 de abril de 2006.  Uma nova Ordem Executiva, em preparação pelo Escritório de Relações Externas e Mobilização de Recursos para aprovação da SG, deverá proporcionar uma política padrão/uniforme da SG/OEA quanto à cobrança de custos indiretos dos fundos específicos.  O novo Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação e o Escritório de Relações Externas e Mobilização de Recursos desempenharão papel importante no processo de regularização dos custos indiretos.

Sugestão:  O EIG sugere que a auditoria dos custos indiretos seja transferida para um ano após a aprovação da nova Ordem Executiva pelo Secretário-Geral, a fim de efetivamente avaliar o cumprimento dos novos procedimentos.


Coloco-me à disposição dos Estados membros para responder a quaisquer perguntas que queiram formular com relação a esta exposição.

Linda P. Fealing

Inspetora-Geral.
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